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 A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Paraná, Agepar, é uma  autarquia  de  regime  especial,  atualmente  regulamentada  pela  Lei Complementar Estadual nº 222, de 13 de maio de 2020, com a missão institucional de garantir a qualidade e a transparência da prestação de serviços delegados, atuando com independência para proteger e conciliar direitos e interesses de usuários, entida‑des reguladas, poder concedente e sociedade.  A atuação da Agepar é voltada a serviços essenciais oferecidos à população, como saneamento básico, gás canalizado, transporte coletivo, entre outros, de modo que sejam prestados observando‑se requisitos de  regularidade, continuidade, efi‑ciência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia e modicidade das tarifas e, para alcançar esses objetivos, estabelece normas, acompanha o cumprimento dos contra‑tos e realiza ações preventivas e corretivas.  Um dos principais instrumentos utilizados pela Agepar para cumprir sua missão institucional é o Plano Anual de Fiscalização (PAF). Este documento, elaborado pela Diretoria de Fiscalização e Qualidade dos Serviços, define as prioridades de atuação ao longo do ano e orienta as ações de fiscalização.   O PAF apresenta os temas que serão objeto de fiscalização, selecionados por meio de critérios de priorização que garantem maior eficiência e transparência do processo de fiscalização, oportunizando o atendimento adequado às necessidades da população.  Nesta revisão do Plano Anual de Fiscalização para 2025, foram considerados os objetivos  estratégicos  e  as  diretrizes  da  Agência,  além  de  incorporar  inovações importantes,  como  critérios  de  risco,  relevância,  oportunidade e materialidade,  e ações voltadas à regulação técnica.   Esta nova estratégia do PAF ampliou o uso de modalidades de fiscalização, incluindo ações remotas e em campo, oportunizando a otimização de recursos, além de considerar a realização de pesquisas e análises de impacto antes das sugestões de propostas normativas.  A Agepar reafirma seu compromisso com uma fiscalização regulatória qualifi‑cada, transparente e comprometida com a boa qualidade dos serviços públicos regu‑lados, fortalecendo o diálogo com os entes regulados, com os usuários e com a socie‑dade, a fim de promover uma regulação cada vez mais próxima da sustentabilidade ambiental, da  eficiência operacional  e  do  atendimento  aos direitos  dos  cidadãos paranaenses.
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 A adoção de atributos de relevância confere elementos associados à importância e ao valor de um objeto a ser fiscalizado, no contexto do interesse público, da sociedade e do setor regulado.   Esse critério avalia o quanto determinado tema está em evidência, em debate social, ou possui impacto significativo sobre os cidadãos, as partes interessadas ou o funcionamento do sistema de serviços públicos.  A materialidade꞉ considera a avaliação da expressividade de um objeto, questão ou irregularidade no contexto da fiscalização, levando em consideração seu impacto potencial na sociedade, nas partes interessadas e na integridade do sistema regulatório.   Esse critério ajuda a determinar se um determinado aspecto possui peso sufici‑ente para justificar ações de fiscalização específicas, recursos investidos e possíveis medidas corretivas. Ele assegura que os esforços sejam direcionados às questões mais significativas,  promovendo  uma  alocação  eficiente  de  recursos  e  uma  resposta proporcional às questões identificadas.   A avaliação da conveniência e do momento adequado para a realização de uma ação de fiscalização, levando em consideração os fatores que podem afetar sua efetivi‑dade e impacto, caracterizam o critério de oportunidade.  Entre os principais aspectos considerados estão a complexidade da fiscalização, que influencia o tempo e o esforço necessários; a capacidade operacional disponível, que garante a realização eficaz da ação; as limitações de recursos e infraestrutura; a confiabilidade e disponibilidade de dados e informações que sustentam a intervenção; e a ausência de  impedimentos  legais,  administrativos ou operacionais que possam dificultar ou inviabilizar a execução da fiscalização naquele momento.    A revisão do Plano Anual de Fiscalização de 2025 revelou também a necessidade de incorporar uma nova abordagem em relação aos modelos de fiscalização, adotan‑do‑se os trabalhos remotos e em campo, que incorporam melhores resultados e maior eficiência. Os modelos foram assim definidos꞉

  Com o propósito de assegurar uma atuação mais abrangente e com maior eficiência, esta revisão do Plano Anual de Fiscalização de 2025 incorporou avanços metodológicos que elevaram o padrão de fiscalização.   A  utilização  de  análises  de  risco  como  elemento  central  na  definição  das prioridades de atuação, além de critérios de relevância, materialidade e oportunida‑de, promoveu o aprimoramento dos processos internos, ampliando a capacidade de identificar as áreas de maior vulnerabilidade em relação aos serviços regulados.   A adoção dessa estratégia oportunizou o estabelecimento de um direciona‑mento  mais  objetivo,  resultando  em  uma  fiscalização  mais  efetiva,  eficiente  e alinhada às necessidades requeridas pela sociedade.  Para  a  determinação  do Nível  de Risco  dos  objetos  de  fiscalização,  foram considerados os parâmetros de probabilidade e impacto apresentados na Figura 1, os quais possibilitam determinar, de forma qualitativa, porém fundamentada, a probabi‑lidade de ocorrência de irregularidades no serviço prestado bem como as possíveis consequências, contribuindo para uma atuação fiscalizatória mais precisa,  funda‑mentada e eficaz.

DIRETRIZES DAS AÇÕES DE FISCALIZAÇÃO2

Figura 1 – Critérios para determinação de probabilidade e impacto

a) Fiscalização remota꞉ realizada por meio do monitoramento de indicadores de desempenho e de informações sobre a prestação dos serviços relacionados às obrigações legais ou contratuais envolvidas, proporcionando a avaliação contí‑nua de sua eficiência e eficácia.b) Fiscalização presencial (em campo)꞉ realizada diretamente nas instalações do concessionário/permissionário, nos locais onde ocorre a prestação dos serviços, atendendo a um calendário previamente estabelecido.
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à 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objeto a ser 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e 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regulado.   Esse 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seu 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e 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fiscalização específicas, recursos investidos e possíveis medidas corretivas. Ele assegura que os esforços 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significativas, 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os 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revisão 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aos 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e 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e 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 Com o 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mais abrangente e com maior eficiência, esta revisão do Plano Anual de Fiscalização de 2025 incorporou avanços metodológicos que elevaram o padrão de fiscalização.   A  utilização  de  análises  de  risco  como  elemento  central  na  definição  das prioridades de atuação, além de critérios de relevância, materialidade e oportunida‑de, promoveu o aprimoramento dos processos internos, ampliando a capacidade de identificar as áreas de maior vulnerabilidade em relação aos serviços regulados.   A adoção dessa estratégia oportunizou o estabelecimento de um direciona‑mento  mais  objetivo,  resultando  em  uma  fiscalização  mais  efetiva,  eficiente  e alinhada às necessidades requeridas pela sociedade.  Para  a  determinação  do Nível  de Risco  dos  objetos  de  fiscalização,  foram considerados os parâmetros de probabilidade e impacto apresentados na Figura 1, os quais possibilitam determinar, de forma qualitativa, porém fundamentada, a probabi‑lidade de ocorrência de irregularidades no serviço prestado bem como as possíveis consequências, contribuindo para uma atuação fiscalizatória mais precisa,  funda‑mentada e eficaz.

DIRETRIZES DAS AÇÕES DE FISCALIZAÇÃO2

Figura 1 – Critérios para determinação de probabilidade e impacto

a) Fiscalização remota꞉ realizada por meio do monitoramento de indicadores de desempenho e de informações sobre a prestação dos serviços relacionados às obrigações legais ou contratuais envolvidas, proporcionando a avaliação contí‑nua de sua eficiência e eficácia.b) Fiscalização presencial (em campo)꞉ realizada diretamente nas instalações do concessionário/permissionário, nos locais onde ocorre a prestação dos serviços, atendendo a um calendário previamente estabelecido.
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 As diretrizes gerais de priorização foram aplicadas de forma individualizada a cada uma das quatro áreas de fiscalização, levando em consideração as particularida‑des do cenário regulatório de cada serviço. Essas áreas incluem꞉  Distribuição de gás natural canalizado  Saneamento básico (abastecimento de água potável e esgotamento sanitário)  Serviços diferenciados (limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos)  Transportes  (coletivo  intermunicipal  e  metropolitano,  travessias  marítimas intermunicipais e pátios veiculares)Cada área possui suas especificidades e critérios próprios que orientam a seleção dos objetos de fiscalização, sempre respeitando o contexto regulatório de cada setor.

  Considerando  o  arcabouço  regulatório  vigente,  o  conhecimento  técnico  e experiência dos Especialistas em Regulação da Diretoria de Fiscalização e Qualidade dos  Serviços,  foi  desenvolvido  um  diagnóstico  da  prestação  do  serviço  de distribuição  de  gás  natural  canalizado,  levantando‑se  as  situações‑problema  de maior  relevância em relação ao serviço adequado para o pleno atendimento dos usuários.  Numa segunda fase, as discussões da equipe determinaram o Nível de Risco associado aos objetos de fiscalização preliminarmente identificados, conforme as diretrizes gerais do planejamento.   Em  sequência,  a  fim  de  ponderar  as  análises  substantivas  dos  servidores especialistas  que  atuam  na  área,  foram  considerados  atributos  associados  aos critérios de relevância, materialidade e oportunidade.  Dessa  forma,  foi  construída  a  revisão  do  Plano  Anual  de  Fiscalização selecionando, portanto, os objetos mais significativos e que poderão agregar maior eficiência  e  efetividade  à  função  fiscalizatória.  O  escopo  definido  contempla  25 objetos de atuação para o segundo semestre de 2025, desdobrados em 20 ações de fiscalização em campo e 13 remotas, além de 8 iniciativas de regulação técnica, que visam a manutenção de parâmetros para a adequada prestação dos serviços, bem como subsidiar a atuação fiscalizatória com diretrizes técnicas consistentes.

Sobre  o  Planejamento da  Fiscalização Preventiva  iniciado  no  ano de 2023, dar‑se‑á continuidade as etapas que se encontram em andamento e as que não foram iniciadas, tendo em vista que, para a maior parte dos serviços,  as  etapas de  levantamento  e priorização dos  itens  a  serem fiscalizados foram concluídas em 2023꞉elaboração  de  metodologia  de  fiscalização  para  o  item,  segundo  a priorização definida para cada serviço (andamento);elaboração de relatórios padronizados contendo dados e informações a serem  enviados  periodicamente  pelo  poder  concedente  e  pela concessionária  a  esta  Agência,  de  acordo  com  a  necessidade (andamento);aplicação sistemática e permanente das metodologias de fiscalização (a iniciar); eelaboração de manuais de fiscalização que englobarão as metodologias de fiscalização e os modelos dos relatórios padronizados (a iniciar).

2.1 AÇÕES DE FISCALIZAÇÃO DA ÁREA DO SERVIÇO DE DISTRIBUIÇÃO DE GÁS CANALIZADO

Legenda꞉  Execução das subatividades.  Produto final, quando aplicável.
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 Em alinhamento com as diretrizes da Diretoria de Fiscalização e Qualidade dos Serviços (DFQS), a revisão do Plano Anual de Fiscalização 2025 da área de saneamen‑to básico estabeleceu estratégias claras para a priorização e execução das ações nos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, regulados pela AGEPAR.  Este plano incorpora uma combinação de ações remotas em campo, utilizando critérios técnicos robustos como risco, materialidade, oportunidade e relevância. Essa abordagem assegura uma alocação eficiente dos recursos da Agepar e promove a condução estratégica das atividades.   A construção do plano baseou‑se em critérios técnicos objetivos, começando com um diagnóstico prévio que identificou as situações‑problema mais significativas na prestação dos serviços. Em seguida, foram determinados os níveis de risco associa‑dos aos objetos de fiscalização.  O  critério de materialidade avaliou os  impactos financeiros  e  estruturais  na prestação dos serviços, além do potencial risco ao erário público. O critério de oportu‑nidade analisou a adequação temporal das ações fiscalizatórias, considerando fatores como agravamento, recorrência ou iminência de riscos operacionais. Já a relevância focou nas demandas de alta visibilidade social, fundamentadas no interesse coletivo e nas pautas mais frequentes da sociedade e do poder concedente.  A aplicação integrada desses critérios possibilita uma ordenação técnica das ações de fiscalização, otimizando a alocação dos recursos institucionais e concentran‑do esforços na  resolução das  situações mais  críticas.  Isso  fortalece  a  capacidade regulatória  da AGEPAR,  induzindo melhorias  tangíveis  na  qualidade  dos  serviços oferecidos à população.  Considerando que esta revisão incorpora ações inovadoras, ela será continua‑mente monitorada  por meio  da  análise  dos  dados  provenientes  das  fiscalizações realizadas, do  feedback dos agentes  regulados e da evolução dos  indicadores de desempenho. Esse processo de revisão e atualização estratégicas, fundamentado em um  acompanhamento  sistemático,  é  essencial  para  consolidar  uma  fiscalização baseada em evidências e na avaliação de riscos, sempre com o propósito de gerar valor público e promover melhorias constantes na qualidade dos serviços de sanea‑mento.

2.2 AÇÕES DE FISCALIZAÇÃO DA ÁREA DE SANEAMENTO BÁSICO (ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO)
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 Em alinhamento com as diretrizes da Diretoria de Fiscalização e Qualidade dos Serviços (DFQS), a revisão do Plano Anual de Fiscalização 2025 da área de saneamen‑to básico estabeleceu estratégias claras para a priorização e execução das ações nos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, regulados pela AGEPAR.  Este plano incorpora uma combinação de ações remotas em campo, utilizando critérios técnicos robustos como risco, materialidade, oportunidade e relevância. Essa abordagem assegura uma alocação eficiente dos recursos da Agepar e promove a condução estratégica das atividades.   A construção do plano baseou‑se em critérios técnicos objetivos, começando com um diagnóstico prévio que identificou as situações‑problema mais significativas na prestação dos serviços. Em seguida, foram determinados os níveis de risco associa‑dos aos objetos de fiscalização.  O  critério de materialidade avaliou os  impactos financeiros  e  estruturais  na prestação dos serviços, além do potencial risco ao erário público. O critério de oportu‑nidade analisou a adequação temporal das ações fiscalizatórias, considerando fatores como agravamento, recorrência ou iminência de riscos operacionais. Já a relevância focou nas demandas de alta visibilidade social, fundamentadas no interesse coletivo e nas pautas mais frequentes da sociedade e do poder concedente.  A aplicação integrada desses critérios possibilita uma ordenação técnica das ações de fiscalização, otimizando a alocação dos recursos institucionais e concentran‑do esforços na  resolução das  situações mais  críticas.  Isso  fortalece  a  capacidade regulatória  da AGEPAR,  induzindo melhorias  tangíveis  na  qualidade  dos  serviços oferecidos à população.  Considerando que esta revisão incorpora ações inovadoras, ela será continua‑mente monitorada  por meio  da  análise  dos  dados  provenientes  das  fiscalizações realizadas, do  feedback dos agentes  regulados e da evolução dos  indicadores de desempenho. Esse processo de revisão e atualização estratégicas, fundamentado em um  acompanhamento  sistemático,  é  essencial  para  consolidar  uma  fiscalização baseada em evidências e na avaliação de riscos, sempre com o propósito de gerar valor público e promover melhorias constantes na qualidade dos serviços de sanea‑mento.

2.2 AÇÕES DE FISCALIZAÇÃO DA ÁREA DE SANEAMENTO BÁSICO (ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO)
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2.3 AÇÕES DE FISCALIZAÇÃO DA ÁREA DE SERVIÇOS DIFERENCIADOS (LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS)
  A revisão do Plano de Ação de Fiscalização da área de Serviços Diferenciados priorizou  os  serviços  de  limpeza  urbana  e  manejo  de  resíduos  sólidos,  o  que representa um marco no aprimoramento das atividades da AGEPAR, já que consolida 

um  cronograma  estruturado  e  metodológico  para  a  fiscalização  ordinária  dos contratos de concessão e de programa firmados com os municípios conveniados.   O objetivo principal foi assegurar que a realização dos serviços venha a ocorrer em conformidade com a legislação vigente, com as especificidades dos contratos e dos instrumentos de Planejamento de Saneamento Básico de Resíduos Sólidos de âmbito  Nacional,  Estadual  e  Municipal,  além  as  normas  técnicas  da  ABNT  e  as diretrizes ambientais aplicáveis, garantindo, ainda, a observância de indicadores de desempenho e de gestão eficaz.  A  atuação  fiscalizatória  delineada  neste  plano  contempla  ações  remotas  e presenciais  (em  campo),  com  foco  na  inspeção  de  estruturas  operacionais, funcionamento de aterros sanitários, regularidade da coleta urbana, conformidade dos serviços com os contratos e a observância de padrões de qualidade.   A  definição  de  prioridades  no  plano  segue  critérios  técnicos  de  risco, relevância, materialidade e oportunidade, o que permite uma alocação racional dos recursos da AGEPAR e a condução das atividades de forma estratégica.  As ações previstas neste ciclo sistemático de fiscalização ordinária dos servi‑ços de resíduos sólidos também terão o propósito de consolidar boas práticas regula‑tórias e promover o alinhamento entre os entes envolvidos — titulares, prestadores e usuários dos serviços.  Atualmente, o plano abrange 12 municípios do Estado do Paraná, regulados por meio de convênios de cooperação, tendo a Sanepar como prestadora dos serviços, e por termos de convênio, que tem contratos licitados pelos municípios para a execu‑ção dos serviços.   Para esta revisão do Plano de Anual de Fiscalização, serão abordados,  priorita‑riamente, os seguintes itens꞉  1 ‑ Cobertura e frequência da coleta urbana.  Vazamento de chorume nas áreas de operação (Art. 7º da Lei Federal 12.305/2010);  Coleta  de  resíduos  sólidos  domiciliares  (Art.  7º  da  Lei  Federal 11.445/2007);  Cronograma de coleta com dias e horários determinados (quando pre‑sente no contrato);
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 Para 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Anual 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serão 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priorita‑riamente, os seguintes itens꞉  1 ‑ Cobertura e frequência da coleta urbana.  Vazamento de chorume nas áreas 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operação 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7º 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 de  resíduos 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 Sistema de Drenagem Superficial (Item 5.2.5 da NBR 13.896/1997);    Condições do tratamento de chorume (Item 5.2.3 da NBR 13.896/1997);    Drenagem e tratamento de gases gerados pelos resíduos (Item 5.3 da NBR 13.1896/1997);    Condições de conservação das vias de acesso de veículos (Item 4.3 da NBR 13.1896/1997);    Destinação dos resíduos sólidos domiciliares nos prazos previstos em Lei (Art. 7º da Lei Federal 11.445/2007 e Art. 54 da Lei Federal 12.305/2010). 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resíduos 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5.3 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veículos 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 Alinhada  com  a  estratégia  da  Diretoria  de  Fiscalização  e  Qualidade  dos Serviços (DFQS), que valoriza a transparência e a eficiência nos serviços públicos, a revisão  do  Plano  Anual  de  Fiscalização  para  2025  reforça  o  compromisso  de aprimorar  a  fiscalização  nas  áreas  de  transporte  coletivo  intermunicipal  e metropolitano,  travessia  marítima  intermunicipal  e  pátios  veiculares.  Essa atualização  tem  como  objetivo  garantir  que  cada  ação  prevista  proporcione benefícios  reais  e mensuráveis  à  sociedade,  promovendo  um  setor mais  seguro, confiável e transparente para todos.  Focado nos critérios estratégicos adotados pela DFQS, o plano busca não apenas  identificar  áreas  críticas,  mas  também  assegurar  que  as  ações  sejam realizadas no momento mais propício.   Assim, o critério de oportunidade para a área dos transportes foi utilizado para identificar se a ação de fiscalização ou regulação técnica está sendo proposta no momento adequado, de modo a assegurar as ações planejadas.   Já  a  materialidade  foi  associada  ao  impacto  material  nos  serviços, considerando critérios como o impacto financeiro na prestação do serviço público e a probabilidade de danos ao erário público,   As questões de interesse atual da sociedade, as quais estão em debate público e são valorizadas coletivamente, foram abarcadas pelo critério de relevância.  A aplicação numérica desses critérios permite que as ações de fiscalização possam  ser  ordenadas  e,  desta  forma  não  apenas  priorizadas,  mas  também possibilitam uma melhor distribuição dos recursos a serem utilizados.  Por estar em fase de implementação, com a operação completa prevista para dezembro de 2025, os critérios adotados para o planejamento da fiscalização dos serviços de pátios veiculares  receberam um tratamento diferenciado, de modo a permitir que a fiscalização possa fluir de acordo com necessidades emergentes, sem priorização excessiva neste estágio inicial. Tão logo esteja em operação completa as estratégias e planos de fiscalização serão revistos.

2.4 AÇÕES DE FISCALIZAÇÃO DA ÁREA DE TRANSPORTES (COLETIVO INTERMUNICIPAL E METROPOLITANO, TRAVESSIA MARÍTIMA INTERMUNICIPAL E PÁTIOS VEICULARES)

Legenda꞉  Execução das atividades remotas.  Execução das atividades em campo.
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momento mais propício.   Assim, o critério de oportunidade para a área dos transportes foi utilizado para identificar se a ação de fiscalização ou regulação técnica está sendo proposta no momento adequado, de modo a assegurar as ações planejadas.   Já  a  materialidade  foi  associada  ao  impacto  material  nos  serviços, considerando critérios como o impacto financeiro na prestação do serviço público e a probabilidade de danos ao erário público,   As questões de interesse atual da sociedade, as quais estão em debate público e são valorizadas coletivamente, foram abarcadas pelo critério de relevância.  A aplicação numérica desses critérios permite que as ações de fiscalização possam  ser  ordenadas  e,  desta  forma  não  apenas  priorizadas,  mas  também possibilitam uma melhor distribuição dos recursos a serem utilizados.  Por estar em fase de implementação, com a operação completa prevista para dezembro de 2025, os critérios adotados para o planejamento da fiscalização dos serviços de pátios veiculares  receberam um tratamento diferenciado, de modo a permitir que a fiscalização possa fluir de acordo com necessidades emergentes, sem priorização excessiva neste estágio inicial. Tão logo esteja em operação completa as estratégias e planos de fiscalização serão revistos.

2.4 AÇÕES DE FISCALIZAÇÃO DA ÁREA DE TRANSPORTES (COLETIVO INTERMUNICIPAL E METROPOLITANO, TRAVESSIA MARÍTIMA INTERMUNICIPAL E PÁTIOS VEICULARES)

Legenda꞉  Execução das atividades remotas.  Execução das atividades em campo.
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS  Esta  revisão do Plano Anual de Fiscalização (PAF) concentrou esforços no planejamento e na estruturação das atividades de fiscalização, considerando critéri‑os  de  risco,  relevância, materialidade  e  oportunidade,  todavia,  a  Agepar  poderá desenvolver iniciativas de fiscalização e regulação técnica em resposta a demandas institucionais, normativas ou de interesse público.  O monitoramento contínuo dos serviços regulados, assim como o acompanha‑mento dos resultados de fiscalizações anteriores e respostas às manifestações da sociedade,  órgãos  e  entidades  da  Administração  Pública  Federal,  Estadual  e Municipal, além do poder concedente, é parte essencial das funções regulatórias e fiscalizatórias e, embora não estejam previstos como ações ordinárias, são realizadas de forma transversal e permanente, com o objetivo de verificar a efetividade das ações adotadas pelas entidades reguladas e promover melhorias contínuas na pres‑tação dos serviços públicos delegados.  Igualmente importante, é reconhecer que este Plano pode ser revisto e atuali‑zado ao longo do exercício. Essa flexibilidade se faz necessária diante de eventos imprevistos, novas informações técnicas ou mudanças relevantes no cenário regula‑tório, garantindo a agilidade e eficácia na atuação da Agência para atender às neces‑sidades do serviço adequado e ao pleno atendimento dos usuários.  Por fim, reforça‑se que o compromisso da Agepar não se limita a corrigir falhas ou coibir irregularidades, mas também inclui a promoção de boas práticas, a preven‑ção de riscos e a indução de melhorias nos serviços públicos regulados.   A integração entre ações de fiscalização, participação social e transparência fortalece a credibilidade institucional da Agência e contribui para a construção de um ambiente regulatório mais eficiente, justo e sustentável no Estado do Paraná.
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